PROJETO DE LEI Nº 002/2022 DE 04 DE JANEIRO DE 2022.
“Regulamenta a concessão de benefícios eventuais no âmbito da política de assistência social no município e dá outras providências. ”
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Seção I

Da Definição

Art. 1º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a patrocinar, como forma de apoio cultural, a Associação Cultural Comunitária Dona Francisca, visando a manutenção diária dos programas que integram a grade de programação da Radio Comunitária Franciscana, nos termos desta Lei.
Art. 2° O patrocínio concedido pelo Município consistirá no repasse de recursos financeiros, limitados a R$1.000,00 (hum mil reais) mensais, durante o período não superior a 12 (doze) meses.
Parágrafo único. Os recursos que integram o patrocínio municipal terão utilização exclusiva no planejamento, criação, desenvolvimento, produção e veiculação dos programas que integram a grade de programação da Rádio Franciscana.
      Art. 3º O patrocínio de que trata esta Lei será objeto de contrato.

      Art. 4o Para a firmatura do contrato, a Associação Comunitária Radio difusora Dona Francisca deverá comprovar a sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, mediante apresentação dos seguintes documentos:


I - Certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos da entidade no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial do Estado;


II -  Ata ou outro documento formal de designação da diretoria em exercício;


III - apresentação do estatuto ou regulamento da entidade, devidamente registrados em cartório;


IV - Cópia autenticada do Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do representante legal da entidade, responsável pela assinatura do contrato;


V - Alvará de funcionamento da Rádio Comunitária;


VI - Autorização de radiodifusão comunitária expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL;


VII - Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);


VIII -  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

     IX - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;


X – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;


XI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;


XII - cópia do cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;


XIII – comprovação de regularidade na aplicação de patrocínios anteriormente recebidos do Município;


XIV - solicitação formal do apoio cultural, acompanhada da grade geral de programação da rádio.


Parágrafo único. A Associação Comunitária Rádio Difusora Dona Francisca deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para celebração do ajuste.


Art. 5o O Poder Executivo designará servidor público para atuar como fiscal do contrato de apoio cultural.


Art. 6o As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.


Art. 7°   Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA
Nobres Edis
Ao cumprimentá-los, cordialmente, submetemos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal de Vereadores o Projeto de Lei nº 047/2021 o qual “regulamenta o apoio cultural, a Associação Comunitária Rádio Difusora Dona Francisca e dá outras providências”.
Primeiramente, a Lei Federal nº 9.612/98, que institui o serviço de radiodifusão comunitária, dispõe: 
Art. 1º Denomina-se Serviço de Radiodifusão Comunitária a radiodifusão sonora, em frequência modulada, operada em baixa potência e cobertura restrita, outorgada a fundações e associações comunitárias, sem fins lucrativos, com sede na localidade de prestação do serviço. 
As rádios comunitárias possuem natureza de serviço comunitário à população local (firme os arts. 3º e 4º da Lei Federal nº 9.612/98), não tendo por finalidade a obtenção de lucro. 
O art. 18 da Lei Federal nº 9.612/98, então, dispõe sobre o apoio cultural às rádios comunitárias:
Art. 18. As prestadoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária poderão admitir patrocínio, sob a forma de apoio cultural, para os programas a serem transmitidos, desde que restritos aos estabelecimentos situados na área da comunidade atendida.
O patrocínio cultural, no caso do Poder Público, caracterizaria-se pela transferência de recursos públicos à título de contribuição ou subvenção social, atinentes às atividades do Poder Executivo. 

Esclareça-se que não se trata de prestar tal apoio cultural em troca da divulgação de atos, pois tal configuraria prestação de serviço. Tratar-se-ia, a bem da verdade, de uma contrapartida da rádio comunitária ao apoio recebido.

 Ocorre que, após o advento da Lei Federal nº 13.019, de 2014, que estabeleceu o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, a forma de relação entre o Poder Público e as entidades privadas foi alterada. 

Sendo assim, para que o Município de Dona Francisca e a rádio comunitária telada possam estabelecer um repasse de recursos, desde que observados todos os requisitos da legislação em vigor.
O repasse para entidades sem fins lucrativos que exploram serviço de radiodifusão, conforme Resolução dos Tribunais de Contas Pátrios, é legalmente possível caso seja autorizado pelo Legislativo Municipal, vejamos: 
Resolução de Consulta nº 1/2018-TP (Doc, 12/04/2018). 

Despesa. subvenção social. apoio cultural. Radiodifusão Comunitária. Condições. Revoga a resolução de Consulta nº 23/2017] 1. É lícito à Administração Pública conceder apoio cultural, na forma de subvenção social, às fundações e associações comunitárias, sem fins lucrativos, que exploram o Serviço de Radiodifusão Comunitária, desde que legalmente instituídas na forma da Lei nº 9.612/98. 2. A subvenção social deverá atender as condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, com previsão no orçamento público, ou em seus créditos adicionais. 3. O apoio cultural deverá ser formalizado por meio de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere, obedecendo as regras dispostas no parágrafo único do artigo 16 e no artigo 17, ambos da Lei nº 4.320/64, com a correta especificação do objeto a ser executado, elaboração de plano de trabalho estabelecendo as condições mínimas de execução, e com valor, sempre que possível, calculado com base em unidade de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição, e sobretudo, justificado. 4. Caso exista na localidade mais de uma rádio comunitária, o Poder Público deverá fazer o credenciamento de todas que satisfaçam as condições fixadas em lei, garantindo igualdade de condições às interessadas. 5. A rádio comunitária não pode ser considerada como órgão de imprensa oficial a dar validade aos atos da administração. 6. Deverá a entidade recebedora prestar contas dos recursos recebidos ao órgão concedente, que manterá os documentos arquivados e disponíveis para eventual fiscalização pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso e demais instituições de controle. 
Desta forma, encaminhamos o presente Projeto de Lei para que seja autorizado a manutenção do repasse da subvenção social e continuidade das publicidades de caráter público e como a forma de apoiar a radiodifusão comunitária no Município. 
O Projeto em epígrafe é de suma importância, que tem por objetivo o fomento cultural da única rádio comunitária do município, a qual tem grande audiência e presta valioso serviço ao Município de Dona Francisca, A Rádio Franciscana concede amplo espaço para apresentações artísticas do nosso município, além de comunicar diariamente as notícias locais bem como orientações e informações de interesse público.
Diante ao exposto, o Município buscou o protocolo de uma manifestação de interesse para a assinatura de termo de colaboração, com apresentação de plano de trabalho, para possibilitar a transferência dos recursos objetivados, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 2014.
Diante do exposto, e contando com a Vossa compreensão, solicitamos a apreciação e aprovação do referido projeto de Lei.
                                      Atenciosamente,

Dona Francisca, RS 04 de janeiro de 2022.
OLAVO JOSÉ CASSOL

Prefeito Municipal
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